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Além dos poluentes tradicionais, 
os mananciais disponíveis para 
abastecimento de água contêm 
poluentes emergentes, tanto químicos 
como biológicos. Sistemas convencionais 
de tratamento de água e de esgoto 
utilizados no Brasil não são suficientes 
para gerar efluentes com qualidade 
necessária para produzir água de reúso 
para fins potáveis. Como o reúso potável 
passará a ser, inexoravelmente, um 
instrumento fundamental de gestão 
de recursos hídricos em áreas críticas, 
são propostos sistemas de tratamento 
avançados para fornecer água segura 
para o abastecimento público. 
Palavras-chave: abastecimento de 
água; poluentes emergentes; sistemas 
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abstract
Besides traditional pollutants,  the 
sources of water available for public 
supply contain emerging pollutants, 
both chemicals and biological ones. 
Conventional water and wastewater 
treatment systems operating in Brazil are 
not able to generate effluents of sufficient 
quality to be used  as sources of drinking 
water. Since potable reuse is poised to be 
a key tool for managing water resources 
in critical areas, advanced treatment 
systems are proposed to provide safe 
water for public supply.
Keywords:  water supply; emerging 
pollutants; advanced treatment systems; 
potable reuse.
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M
anancial protegido é 
o corpo hídr ico que 
não recebe ef luentes 
domésticos ou indus-
t r ia is  ou qua isquer 
outros poluentes, tais 
como resíduos sólidos 
ou chorume. O con-
ceito f loresceu com 
os engenheiros do pe-
ríodo vitoriano (junho 
de 1837 a janeiro de 
1901) e foi consagra-
do no Brasil através de nossos luminares da 
engenharia sanitária, entre os quais Saturnino 
de Brito, José Martiniano de Azevedo Netto, 
Eduardo Riomey Yassuda, Odyer Sperandio, 
Lucas Nogueira Garcez, Ataulpho Coutinho, 
Lincoln Continentino e muitos outros. Paula-
tinamente, o conceito foi ficando mais permis-
sivo, sendo numa primeira fase considerados 
como protegidos aqueles que recebessem ape-
nas esgotos domésticos, pois estariam isentos 
de micropoluentes complexos, orgânicos e inor-
gânicos característicos de efluentes industriais. 
Mesmo com a descoberta recente da presença de 
poluentes emergentes, contidos nos esgotos de 
origem doméstica, os mananciais que os rece-
bem continuaram a ser considerados adequados, 
levando ao esquecimento definitivo do conceito 
de manancial protegido. Chegamos, portanto, a 
uma estratégia esdrúxula de gestão de recursos 
hídricos no que concerne ao mais nobre dos usos 
da água, pois qualquer manancial, independente 
de seu nível de poluição, é considerado adequa-
do para produzir água potável. 
Por outro lado, não restam dúvidas de que 
mananciais protegidos, dentro desse conceito, 
se tornaram praticamente inexistentes, ficando 
pouco realista a ideia de que apenas esses pos-
sam ser utilizados para abastecimento público. 
A única solução possível é, portanto, a de pro-
porcionar sistemas de tratamento compatíveis 
com os níveis de poluição atual dos mananciais 
disponíveis, isto é, evoluir dos sistemas tradicio-
nais de filtração e desinfecção com cloro para 
sistemas avançados de tratamento. 
Como, atualmente, as soluções para tornar 
o abastecimento de água sustentável em regiões 
com estresse hídrico incluem o reúso de água para 
fins potáveis, o emprego de sistemas modernos de 
tratamento se constitui em prática indispensável 
para a proteção da saúde pública de usuários dos 
sistemas públicos de distribuição de água.  
O CENÁRIO POLUIDOR MODERNO
O cenário do abastecimento de água, princi-
palmente nas grandes regiões metropolitanas e em 
áreas de estresse hídrico, é, atualmente, caracte-
rizado por restrições relevantes, particularmente 
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as relativas à dificuldade em atender às demandas 
atuais, à crescente ocorrência de produtos quí-
micos refratários e, recentemente, aos poluentes 
emergentes, nos quais se incluem fármacos, cos-
méticos, disruptores endócrinos e seus metabolitos, 
nanopartículas, Cryptosporidium spp., spp., etc. 
Como contrapartida positiva a essa nova dimensão 
poluidora,  despontam novos critérios de gestão 
e novas tecnologias de tratamento e de reúso de 
água que, quando adotados, poderão trazer nova 
dimensão a esse cenário crítico de abastecimento 
público, tanto em termos de disponibilidade como 
em termos de preservação da saúde pública de seus 
usuários (Hespanhol, 2012).
Atualmente, são raras as exceções nas quais as 
fontes de água disponíveis não estejam submetidas a 
condições críticas de poluição, com poluentes tanto 
tradicionais como emergentes. Como agravante, os 
sistemas convencionais de tratamento para produ-
ção de água potável não acompanharam as carac-
terísticas extremamente agressivas dos mananciais 
existentes. É muito provável que a prática do reúso 
potável direto ou indireto, que deverá concentrar 
tecnologias modernas de tratamento e sistemas 
avançados de gestão de riscos e de controle opera-
cional, possa, mesmo com as reações psicológicas 
e institucionais que a constrangem, se tornar a al-
ternativa mais adequada para fornecer água segura. 
Poluentes químicos emergentes
Uma enorme e variada quantidade de produ-
tos e compostos químicos sintéticos que aden-
tram o mercado consumidor continuamente ter-
mina em corpos hídricos que se constituem em 
nossas fontes de abastecimento de água. Esses 
compostos são originários da fabricação de medi-
camentos para uso humano e veterinário, cosmé-
ticos e artigos de perfumaria, sabões, sabonetes 
e detergentes sintéticos, fertilizantes, fungicidas, 
herbicidas, inseticidas e produtos de limpeza e de 
polimento, retardantes de chamas, surfactantes, 
nanopartículas e muitos outros. 
Disruptores endócrinos
Alguns desses compostos químicos sintéticos 
ou naturais e seus metabolitos (compostos orgâ-
nicos, intermediários ou finais num processo de 
metabolismo), que possuem potencial de alterar o 
funcionamento normal dos sistemas endócrinos, 
passaram a ser identificados como interferentes, 
desreguladores, perturbadores ou disruptores 
endócrinos. São definidos como “substâncias ou 
mistura de substâncias exógenas que alteram as 
funções de sistemas endócrinos, causando, con-
sequentemente, efeitos adversos sobre a saúde 
de organismos sadios ou de seus descendentes 
ou (sub)populações” (WHO, IPCS, ILO, UNDP, 
2002). Um dos mais importantes disruptores 
endócrinos sintéticos, o 17α-etinilestradiol, é o 
principal componente estrogênico de pílulas an-
ticoncepcionais. Detalhes dobre disruptores en-
dócrinos podem ser encontrados em: Joohee et 
al. (2004), Mendes (2002), Gomes, Mark e Lester 
(2003) e Hespanhol (2012). 
Disruptores endócrinos – DEs, tanto os na-
turais como os exógenos, e seus metabolitos são 
encontrados no meio ambiente, tendo sido ampla-
mente identificados em efluentes de estações de 
tratamento de esgotos domésticos (ETEs) e indus-
triais, em águas superficiais e subterrâneas e em 
água potável (Bila & Dezotti, 2003).
A literatura internacional faz referência a um 
grande número de trabalhos relatando a ocorrên-
cia de DEs em sistemas hídricos, entre os quais: 
no afluente da ETE próxima a Frankfurt (Ternes 
et al., 1998), no Rio Danúbio (Loos, Locoro & 
Contini, 2010), nos Estados Unidos (Kolpin et al., 
2002; Huber et al., 2003), na Itália, em afluentes e 
efluentes de seis ETEs por lodos ativados (Kobis, 
Fregene, Ostia, Roma Sul, Roma Oeste e Roma 
Norte – Baronti et al., 2000), e na Região Metro-
politana de Campinas (Ghiselli, 2006). Em São 
Paulo, foram encontrados estrogênios naturais e 
sintéticos no reservatório Guarapiranga (toma-
da de água da Estação de Tratamento de Água 
– ETA Alto da Boa Vista), no Rio Cotia (em um 
ponto a montante da estação de tratamento do 
Baixo Cotia) e do reservatório Billings (junto à 
estação elevatória de Pedreira).
Nanopar tículas ou nanomateriais
Nanopartículas ou nanomateriais passaram 
recentemente a se constituir em poluentes emer-
gentes com potencial para causar perturbações 
degenerativas sobre a saúde humana (Hussain 
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et al., 2009). Nanopartículas são definidas como 
dispersão de partículas ou partículas sólidas 
com diâmetros entre 1 e 100 nanômetros (1 nm = 
10-9 m) que apresentam propriedades diferentes 
daquelas apresentadas pelos mesmos materiais 
em dimensões usuais. As características mais re-
levantes dessas partículas são tamanho, química 
de superfície, cristalinidade, morfologia, solubi-
lidade, tendência a agregação, homogeneidade 
de dispersão e turbidez.
Diversas atividades industriais podem, even-
tualmente, causar contaminação de esgotos ou 
de mananciais utilizados para abastecimento de 
água com nanomateriais. Indústrias que operam 
na síntese e na manipulação de nanopartículas 
podem apresentar eventos de saúde ocupacional, 
particularmente em relação a problemas pulmo-
nares. Diversas outras indústrias podem, indireta-
mente, provocar problemas de saúde pública asso-
ciados ao emprego de nanomateriais. A indústria 
farmacêutica, por exemplo, dissolve, encapsula 
ou adere a matrizes de nanopartículas diversas 
drogas para consumo humano, devido à sua ha-
bilidade de agir por longos períodos em determi-
nado órgão ou para carrear proteínas, peptídeos 
ou genes (Mohanraj & Chen, 2006).
Poluentes emergentes biológicos
Paralelamente ao crescimento de produtos 
químicos, diversos organismos patogênicos emer-
gem ou reemergem após um longo período de ina-
tividade em função de alterações ambientais, de 
comportamento humano ou de desenvolvimento 
tecnológico. Provocam doenças cujas incidências 
cresceram nas duas últimas décadas ou que apre-
sentam potencial para crescer em futuro próximo. 
Há diversas categorias de poluentes emergentes, 
ou seja, microrganismos que são totalmente no-
vos (como os vírus da imunodeficiência humana 
VIH-1 e VIH-2 e o da gripe aviária H5N1), os que 
já eram conhecidos e apenas recentemente foram 
considerados como patogênicos (como o Helico-
bacter pylori) ou os que já eram conhecidos mas 
apresentaram aumento de virulência (como o 
Streptococcus pyogenes)  ou os que adquiriram 
resistência a antibióticos (como o S. pneumoniae, 
o Mycobacterium tuberculosis, o Staphylococcus 
aureus e o Enterococcus faecium). Diversas do-
enças que foram consideradas sob controle, tais 
como a tuberculose, a cólera, a febre amarela e 
a dengue, estão, atualmente, se disseminando em 
diversas regiões do mundo. 
Em relação à água, dentre os mais impor-
tantes organismos patogênicos considerados 
como emergentes ou reemergentes, estão a Le-
gionella pneumophila, que é associada a torres 
de resfriamento, sistemas de ar condicionado, 
umidificadores, etc. No que tange a sistemas de 
abastecimento público, os organismos mais im-
portantes são os protozoários Cryptosporidium 
spp. e Giardia spp. (Korich, et al., 1990).
Cryptosporidium spp. (3 a 8 μm) é um proto-
zoário parasito de vertebrados, particularmente o 
C. parvum, que causa, no homem, diarreia aguda, 
dores abdominais, vômito e febre baixa (Cantusio 
Neto, 2004; Fayer & Ungar, 1986). Giardia spp. 
(8 a 17 μm) é um protozoário flagelado parasito 
de mamíferos (inclusive o homem) que provoca 
diarreia e cólicas abdominais, podendo levar a 
perda de peso e desidratação. 
REMOÇÃO DE POLUENTES               
EMERGENTES POR SISTEMAS                    
TRADICIONAIS DE TRATAMENTO
A literatura internacional é prolífica em relatar 
as características e eficiências de remoção de po-
luentes emergentes, químicos e biológicos, tanto 
em estações de tratamento de água para abaste-
cimento público como em estações de tratamento 
de esgotos domésticos. Alguns desses estudos e 
levantamentos são relatados em seguida.
Estações de tratamento de água  
para abastecimento público 
Uma pesquisa desenvolvida na Alemanha 
(Karanis, Schoeen & Seitz, 1998) avaliou a pre-
sença de Cryptosporidium spp. e Giardia spp. 
em uma ETA convencional, coletando amostras 
de água bruta, água filtrada e água de lavagem 
de filtros. Na água tratada, 29,8% (14/47) das 
amostras foram positivas para Cryptosporidium 
spp. e 14,9% (7/47) delas foram positivas para 
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Giardia spp. Ambos os parasitos foram detec-
tados em 100% das amostras coletadas de água 
de lavagem de filtros. Estudos efetuados na Uni-
versidade do Arizona (Korich, Schoeen & Seitz, 
1990) verificaram a eficiência da aplicação de 
ozona e de dióxido de cloro e a pequena efetivi-
dade da aplicação de cloro e de cloraminas na 
inativação de oocistos de Cryptosporidium par-
vum. Nos Estados Unidos, um estudo efetuado 
em 100 mananciais superficiais para abasteci-
mento de água indicou concentrações variando 
entre 0,5 e 117 oocistos de Cryptosporidium spp. 
por 100  litros de água com média aritmética de 
10,2 por 100 litros (McTigue, Le Checallier & 
Clancy, 1996; Franco, 2007).
Um estudo amplo efetuado em São Paulo, 
avaliando duas estações de tratamento de água 
operadas pela Sabesp, designadas como ETA-A 
e ETA-B, mostrou a inconsistência com que sis-
temas convencionais de tratamento de água são 
capazes de eliminar oocistos de Cryptosporidium 
spp. (Muller, 1999) devido, certamente, às suas 
diminutas dimensões (3 a 8 μm) e a sua elevada 
resistência à ação do cloro.
Estações de tratamento                    
de esgotos sanitários 
Um monitoramento efetuado na Itália em 
seis ETEs mostrou a capacidade dos sistemas 
de lodos ativados avaliados de remover o poten-
cial estrógeno de seus afluentes. Durante cinco 
meses de operação as remoções foram de 95% 
para estriol, 87% para estradiol, 85% de etiniles-
tradiol, mas apenas 61% para estrona (Baronti, 
et al., 2000). Efluentes de sete ETEs foram ava-
liados no Reino Unido (Desbrow at al., 1998). 
Os esteroides estrona e 17β-estradiol foram 
identificados em todas as amostras coletadas, e 
o 17α-etinilestradiol foi identificado apenas nas 
estações de Naburn e Horsham.  
No Brasil foram identificados DEs e produtos 
farmacêuticos em efluentes de ETEs, em águas 
superficiais e em água potável. Nos esgotos brutos 
da ETE Penha, no Rio de Janeiro, foram detecta-
das concentrações de 0,021 μg/l de 17β-estradiol 
e 0,040 μg/l de estrona, gerando, em conjunto, 
uma carga de 5 g/dia (Ternes et al., 1999).
OPERAÇÕES E PROCESSOS UNITÁRIOS 
POTENCIAIS PARA A REMOÇÃO DE 
POLUENTES EMERGENTES
As operações e processos unitários básicos que 
são utilizados para compor sistemas de tratamento 
avançados para fazer frente ao cenário poluidor 
moderno, ou seja, membranas, carvão ativado, 
carvão biologicamente ativado e processos oxida-
tivos avançados, são apresentados a seguir (Huang, 
Dong & Tang, 1993). Constituem-se em unidades 
de tratamento consagradas, confiáveis e consisten-
tes, dirigidas para a remoção de poluentes ou gru-
pos de poluentes específicos. Outros processos e 
operações unitárias utilizados em engenharia sani-
tária, como coagulação, floculação, sedimentação, 
filtração, desinfecção, equilíbrio químico, etc., são 
utilizados como unidades coadjuvantes de trata-
mento para a produção de água segura. 
Sistemas de membranas
O mecanismo de remoção de disruptores 
endócrinos, que, geralmente, possuem massa 
molecular inferior às massas moleculares de 
corte de algumas membranas, está associado à 
adsorção no material em suspensão e na matéria 
orgânica presentes na água bruta e acumulada na 
superfície da membrana. As partículas de maio-
res dimensões, associadas aos DEs, têm, assim, 
a possibilidade de serem removidas com maior 
eficiência (Mulder, 1996).
Estudos piloto realizados em São Paulo no 
Centro Internacional de Referência em Reúso 
de Água (Cirra/IRCWR/USP) identificaram a 
presença de DEs em diversos reservatórios que 
abastecem a Região Metropolitana de São Paulo 
e verificaram o potencial de remoção de DEs e 
de microcistina através de um sistema de mem-
branas de ultrafiltração, utilizando água dos re-
servatórios de Guarapiranga e Billings (Mierzwa, 
2009). Num dos ensaios efetuados nessa unidade 
piloto, obteve-se eficiências médias de remoção 
de 95,6% e 94,2% para o 17β-estradiol e para o 
17α-etinilestradiol, respectivamente. 
Com base nos resultados obtidos nos en-
saios preliminares efetuados nos laboratórios 
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do Cirra, foi montada uma unidade piloto junto 
à captação de água da Sabesp, no reservatório 
Guarapiranga. A operação dessa unidade-piloto 
demonstrou uma eficiência superior a 76% na 
remoção de 17α-etinilestradiol.   
A Organização Mundial da Saúde – OMS 
avalia que, dependendo dos tipos de membranas 
utilizadas e de suas características operacionais, 
a remoção máxima de vírus, bactérias e proto-
zoários pode ser superior 6,5, 7 e 8 ordens de 
magnitude, respectivamente (WHO, 2011). 
Carvão biologicamente ativado – CBA
Unidades de carvão biologicamente ativado 
são sistemas utilizados em tratamento avançado 
de água, principalmente para remover material 
orgânico (geralmente biodegradável), material 
não orgânico (compostos estáveis e de difícil 
degradação) e organismos patogênicos, conti-
dos em águas superficiais ou subterrâneas. A 
remoção de contaminantes é processada através 
de três mecanismos básicos: biodegradação, ad-
sorção de micropoluentes e filtração de sólidos 
suspensos (Asano et al., 2007). Para uma remo-
ção eficiente os filtros devem ser projetados com 
profundidade variando entre 2 m e 4 m, tempo 
de detenção de filtro vazio entre 15 e 20 minu-
tos e operar com taxas de filtração entre 8 e 12 
metros por hora (Sontheimer, 1979; Dussert & 
Van Stone, 1994; Hespanhol, 2009).
Processos oxidativos avançados – POAs
Processos oxidativos avançados envolvem 
a geração do radical livre hidroxila (OH°), um 
oxidante forte com capacidade de oxidar com-
postos que não são passíveis de serem oxidados 
por oxidantes convencionais, tais como oxigênio, 
ozônio e cloro (Tchobanoglous & Burton, 2003). 
A importância de POAs em sistemas de reúso 
potável direto (RPD) é vinculada ao fato de que 
mesmo efluentes de sistemas de tratamento ter-
ciário (inclusive em permeados de sistemas de 
osmose reversa) podem conter traços de compos-
tos orgânicos naturais ou sintéticos (Asano et al., 
2007; Kolpin et al., 2002).
O radical hidroxila tem um elevado potencial 
de oxidação – 2,8 eV em comparação com o cloro 
e o dióxido de cloro, com 1,36 e 1,50 elétron-volt, 
respectivamente (EPA, 1998).
Os sistemas POAs têm se mostrado como 
excelente tecnologia para tratamento de águas 
subterrâneas e superficiais para fins potáveis, 
efluentes industriais e chorume. Para tratamen-
to de água potável, principalmente as que con-
têm DEs, a metodologia que se tem mostrado 
mais eficiente é a que emprega o sistema UV/
H2O2 (Rosenfeldt & Linden, 2004), avaliando-se, 
em escala de laboratório, a degradação de três 
DEs encontrados em águas naturais (bisfenol, 
17α-etinilestradiol e estradiol) através de fotóli-
se com UV (com lâmpadas de média e alta pres-
são) e de POA utilizando o sistema UV/H2O2. Em 
todos os ensaios efetuados foi constatado que o 
sistema POA utilizado foi muito mais eficaz em 
promover a efetiva degradação dos DEs estuda-
dos do que o sistema de fotólise, utilizando ape-
nas UV. Estudos desenvolvidos em laboratório, 
(Huber et al., 2003) mostraram a eficiência de 
processos de ozonização e de POAs para a remo-
ção eficiente de produtos farmacêuticos e DEs 
(bezafibrate, carbamezepine, diazepam, diclo-
fenac, ibuprofen, iopromide, sulfamethoxazole, 
roxitromicina e 17 α-etinilestradiol) presentes 
em águas naturais.
REÚSO POTÁVEL DIRETO – O DESAFIO 
DOS POLUENTES EMERGENTES 
A técnica de reúso potável direto, pelo fato 
de empregar tecnologia e sistemas de controle e 
de certificação modernos, proporcionará, certa-
mente, melhores benefícios em termos de saúde 
pública do que o emprego das tecnologias de 
tratamento convencionais em prática para tratar 
água oriunda de mananciais extremamente po-
luídos contendo altas concentrações de esgotos 
domésticos e industriais. 
SISTEMAS DE REÚSO POTÁVEL
Sistemas de reúso potável podem ser con-
cebidos como “reúso potável indireto não pla-
nejado”, “reúso potável indireto planejado” e 
“reúso potável direto”. 
Revista USP • São Paulo • n. 106 • p. 79-94 • julho/agosto/setembro 201586
dossiê crise hídrica
Reúso potável indireto                            
não planejado – RPINP
Sistemas de reúso indireto não planejado e, 
na grande maioria das vezes, inconsistentes são 
praticados extensivamente no Brasil. Exemplos 
típicos são os lançamentos de esgotos (tratados 
ou não) e a coleta a jusante para tratamento e 
abastecimento público, praticados em cadeia, 
por diversos municípios, ao longo do Rio Tietê 
e do Rio Paraíba do Sul. 
Um esquema ilustrativo de sistema de reúso 
indireto não planejado é mostrado na Figura 1.
Reúso potável indireto                      
planejado – RPIP
Conceitualmente, o reúso potável indireto plane-
jado deve ser constituído por um sistema secundário 
de tratamento de esgotos, geralmente de lodos ativa-
dos e, mais modernamente, de sistemas de biomem-
branas submersas (iMBRs), seguido de sistemas de 
tratamento avançado e, se necessário, de um ba-
lanceamento químico antes do lançamento em um 
corpo receptor, superficial ou subterrâneo, aqui de-
signados como atenuadores ambientais (AAs), como 
mostrado esquematicamente na Figura 2. 
Os AAs podem ser corpos hídricos naturais 
associados aos sistemas de reúso potável di-
reto planejado. Podem, também, ser aquíferos 
não confinados, nos quais a recarga gerenciada 
é efetuada com os esgotos tratados, ou corpos 
receptores naturais, rios, lagos ou reservatórios 
construídos para regularização de vazões, to-
mada de água, geração de energia elétrica ou 
usos múltiplos, nos quais os esgotos tratados são 
lançados e posteriormente captados para reúso 
indireto. Os AAs, tanto subterrâneos como su-
perficiais, têm o objetivo de, por efeitos de di-
luição, sedimentação, adsorção, oxidação, troca 
iônica, etc., atenuar as baixas concentrações de 
poluentes remanescentes dos sistemas avança-
dos de tratamento utilizados. A legislação do 
estado da Califórnia (CDPH, 2008), para a re-
carga gerenciada de aquíferos (que poderia ser 
avaliada e adaptada para condições brasileiras), 
por exemplo, estabelece uma retenção de seis 
meses, baseada na hipótese de que cada mês de 
retenção proporciona a redução de 1 log (99%) 
de vírus, obtendo no período total uma redução 
correspondente a 6 logs (99,9999%). 
O reúso potável direto planejado é difícil – se 
não impossível – de ser aplicado nas condições 
atuais brasileiras devido às seguintes caracterís-
ticas técnicas, ambientais, legais e institucionais: 
• os corpos receptores superficiais que poderiam 
operar como atenuadores ambientais são geral-
mente poluídos, não possibilitando os efeitos 
purificadores adicionais desejados; 
Cenário típico de sistemas de reúso indireto não planejado efetuados em série
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• por desconhecimento da importância e benefí-
cios inerentes, a prática de recarga gerenciada 
de aquíferos é, formalmente, rejeitada por nos-
sos legisladores e por alguns órgãos de fomento, 
que vêm, continuamente, recusando o desenvol-
vimento de estudos e projetos, que dariam sub-
sídios para o desenvolvimento de uma norma 
e de códigos de prática nacionais sobre o tema 
(Hespanhol, 2009). 
Verifica-se, portanto, que a implantação de 
sistemas de reúso potável indireto planejado não 
tem, atualmente, condições técnicas e de saúde 
pública de ocorrer em grande parte do Brasil, in-
clusive na RMSP. 
Há uma enorme gama de sistemas de RPIs pla-
nejados, tanto experimentais como públicos, ope-
rando em diversos países. Um sistema administrado 
pela Companhia Intermunicipal de Água Veurne-
-Ambacht (IWVA), em Koksijde, no extremo norte 
da Bélgica, está em operação desde julho de 2002. 
A ETE de Wulpen, constituída por um sistema de 
lodos ativados, foi construída em 1987 e reformada 
em 1994 para proporcionar remoção de nutrientes. 
O efluente da ETE Wulpen é encaminhado à esta-
ção de tratamento avançado de Torreele, onde passa 
por unidades de ultrafiltração (ZeeWeed, ZW 500C 
da Zenon) e, em seguida, por  unidades de osmose 
reversa (30LE-440 da Dow Chemical). O efluente 
da ETA de Torreele é, após um transporte de aproxi-
madamente 2,5 quilômetros, infiltrado no aquífero 
arenoso, não confinado, de Saint André, com o ob-
jetivo de remover organismos patogênicos e traços 
de produtos químicos que possam ter ultrapassado 
a barreira de osmose reversa. A água é recuperada 
do aquífero a distâncias variando entre 33 e 153 
metros do ponto de recarga, através de 112 poços, a 
profundidades variando entre 8 e 12 metros. O ex-
tensivo sistema de monitoramento efetuado mostrou 
a excelente qualidade da água potável produzida. As 
análises efetuadas em 2007 nos efluentes do sistema 
de osmose reversa indicaram a ausência de produtos 
farmacêuticos quimicamente ativos e de DEs aci-
ma dos limites de detecção de 0,5 a 10 ng/L (Van 
Houtte & Verbauwhede, 2008; Vandenbohede, Van 
Houtte & Lebbe, 2008).
Um dos maiores e mais conhecidos sistemas 
de reúso potável indireto planejado é o de Orange 
County, situado em Fountain Valley, na Califórnia.
O efluente da ETE do Orange County Sanita-
tion District é encaminhado, sem desinfecção, à 
estação de tratamento avançado do Water Factory 
21, pertencente ao Orange County Water District, 
cuja produção é de aproximadamente 82 milhões 
de metros cúbicos por ano. O sistema antigo de 
tratamento, que era composto de sistema de coagu-
fIgurA 2
Fonte: adaptado de Tchobanoglous et al. (2011)
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lação/floculação com cal, extração de amônia, re-
carbonatação, filtração, adsorção em carvão ativa-
do, desinfecção e osmose reversa (Tchobanoglous 
& Burton, 1991), foi substituído, a partir de 2008 
e após extensivos estudos piloto, por um sistema 
de tratamento que inclui microfiltração, osmose 
reversa, processo oxidativo avançado, osmose re-
versa em três estágios e desinfecção. Parte da água 
produzida é dirigida às bacias de infiltração de 
Kraemmer e Miller e parte aos poços de injeção, 
utilizados para evitar a penetração da cunha salina 
no aquífero costeiro, ao longo da Ellis Avenue. 
Reúso potável direto – RPD
Reúso potável direto consiste no tratamento 
avançado de efluentes domésticos e a sua intro-
dução em uma ETA cujo efluente adentra, direta-
mente, um sistema público de distribuição de água, 
sem que ocorra a passagem através de atenuadores 
ambientais, tanto superficiais como subterrâneos. O 
esgoto, após tratamento avançado, poderá ser intro-
duzido diretamente em uma ETA ou em um reser-
vatório de mistura a montante dela quando vazões 
complementares, tanto de origens superficiais como 
subterrâneas, compõem a vazão total a ser tratada 
no sistema de reúso (Hespanhol, 2015)
Conforme mostrado na Figura 3, após trata-
mento secundário (sistemas convencionais ou 
sistemas MBRs), os esgotos passariam por câma-
ra de equalização, por um sistema de tratamento 
avançado e por uma eventual câmara para balan-
ceamento químico, em seguida por reservatório 
de retenção, antes de serem encaminhados à ETA, 
após mistura a ser efetuada com águas superficiais 
e/ou subterrâneas. 
A necessidade de balanço químico deverá ser 
verificada quando não ocorrer a complementa-
ção com fontes superficiais ou subterrâneas ou 
quando a porcentagem de água de reúso for bas-
tante elevada. Nesse caso, pode ser conveniente 
efetuar a remineralização da água para evitar 
problemas de saúde pública, melhorar o gosto e 
prevenir corrosão a jusante. 
O reservatório de retenção pode ser natural (um 
pequeno lago ou reservatório isolado) ou construí-
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do. Deve ser adequadamente projetado para servir 
como um sistema intermediário entre o sistema de 
tratamento de esgotos e o sistema de tratamento de 
água potável. Se o sistema envolver um grau signi-
ficativo de variabilidade no sistema de tratamento 
de esgotos, esse reservatório deverá ser de dimen-
sões relativamente elevadas, permitindo tempo 
suficiente para responder às eventuais deficiências 
do processo e efetuar uma certificação extensiva do 
efluente produzido. Caso o sistema apresente um 
elevado grau de confiabilidade, o reservatório de 
retenção poderá ter dimensões reduzidas ou mes-
mo não ser incluído no sistema de reúso.
Os objetivos básicos dos reservatórios de reten-
ção e certificação são os seguintes:
• compensar a variabilidade entre a produção e a 
demanda de água;
• compensar a variabilidade da qualidade da água 
produzida; 
• proporcionar um mínimo de tempo para detectar 
e atuar sobre as eventuais deficiências de proces-
so antes da introdução da água tratada no sistema 
de distribuição.
A Figura 4 mostra, esquematicamente, um sis-
tema de certificação que inclui três reservatórios 
dispostos em série, cada um com volume de água 
potável equivalente a 12 horas de produção do sis-
tema avançado de tratamento.
TECNOLOGIA DISPONÍVEL                      
PARA REÚSO POTÁVEL DIRETO
A questão adjacente que ainda perdura em 
muitos setores conservativos é se há, atualmente, 
disponibilidade de tecnologia adequada (opera-
ções, processos unitários e sistemas integrados) e 
técnicas de certificação da qualidade de água que 
permitam produzir, consistentemente, água segura 
a partir de esgotos domésticos, respeitando crité-
rios econômicos e de proteção da saúde pública 
dos consumidores. São apresentados os sistemas 
potenciais de tratamento que poderão ser avalia-
dos para produzir, consistentemente, água de reúso 
para fins potáveis, em sistemas diretos.
Sistemas avançados                             
de tratamento para RPD
O sistema avançado de tratamento deverá ser 
concebido em função das características do esgoto 
Fonte: adaptado de ATSE (2013)
fIgurA 4





RESERVATÓRIO N0 1 
ENCHENDO
T = 12 HORAS
RESERVATÓRIO N0 2 
EM TESTE
T = 12 HORAS
RESERVATÓRIO N0 3 
ABASTECENDO





Revista USP • São Paulo • n. 106 • p. 79-94 • julho/agosto/setembro 201590
dossiê crise hídrica
a ser tratado e da qualidade de eventuais fontes 
adicionais de água que serão tratadas na ETA. 
Dependendo da qualidade dessas fontes extras 
(presença de produtos químicos e de organismos 
patogênicos tais como oocistos de Cryptospori-
dium spp.), a ETA deverá, também, conter sistemas 
avançados de tratamento, tais como ultrafiltração e 
processos oxidativos avançados – POAs. 
Considerando a elevada capacidade de remo-
ção de poluentes críticos dos processos unitários 
acima descritos, os sistemas de tratamento para 
RPD a ser considerados para avaliação, em função 
de efluentes específicos e de características locais, 
são os dois esquematizados na Figura 5.
O sistema a é composto de unidades de osmose 
reversa (com pré-tratamento por ultrafiltração), e de 
POA, através de UV/H2O2. O sistema b integra uni-
dades de ultrafiltração, carvão biologicamente ativa-
do com ozona, nanofiltração e POA, através de UV/
H2O2. Em ambos os sistemas mostrados na Figura 5, 
o efluente tratado passa pelo reservatório de retenção/
armazenamento/certificação, pela câmara de mistura 
e, finalmente, pela ETA, produzindo água potável.
A EXPERIÊNCIA MUNDIAL                          
EM REÚSO POTÁVEL DIRETO 
Assim como acontece com os sistemas de reú-
so potável indireto planejado, há uma significativa 
quantidade de sistemas de reúso potável direto 
implantados em diversos países. Alguns desses 
exemplos são mostrados a seguir.
Windhoek, Namíbia
O reúso potável direto vem sendo praticado há 
mais de 40 anos, sem que problemas de saúde pú-
blica associados à água potável tenham sido identi-
ficados (Van der Merwe et al., 2008). Além de um 
completo sistema de monitoramento da qualidade 
da água, é utilizado o princípio de pontos críticos 
de controle (Damikouka, Katsiri & Tzia, 2007), o 
que traz uma maior segurança de saúde pública aos 
usuários do sistema. 
Cloudcrof t, Novo México, EUA
A pequena vila de Cloudcroft, no Novo Méxi-
co, tem uma população de aproximadamente 850 
habitantes, que cresce para mais de 2 mil duran-
te fins de semana e feriados. Nessas ocasiões a 
demanda de água passa de aproximadamente 680 
m3/dia para um pico próximo a 1.360 m3/dia. Vi-
sando a eliminar o transporte de água através de 
caminhões-pipa durante os picos de consumo, a 
comunidade decidiu aumentar a disponibilidade 
de água através de um sistema de RPD, utilizan-
do os esgotos domésticos produzidos localmente 
(Tchobanoglous et al., 2011).
Fonte: adaptado de Tchobanoglous et al. (2011) e de Leverenz et al. (2011)
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Big Springs, Texas, EUA
Embora o reúso de água seja praticado na região 
desde há muito tempo, o Colorado River Water Dis-
trict, que abastece várias comunidades da região, in-
clusive Big Springs, tomou, recentemente, a decisão 
de “reciclar 100% da água, durante 100% do tempo”. 
O primeiro projeto de reúso associado a essa diretriz 
foi o de Big Springs (Tchobanoglous et al., 2011).
Beaufor t West, África do Sul
A estação de tratamento avançado de Beaufort 
West recebe efluentes tratados por sistemas ter-
ciários convencionais das ETEs Northern e Kwa 
Mashu. Foi dimensionada para uma vazão de 2.100 
m3/dia (ATSE, 2013) e é composta de ultrafiltra-
ção, osmose reversa, processo oxidativo avançado 
(peróxido de hidrogênio e UV) e desinfecção por 
cloro. Ela produzirá 1.000 m3/dia, que serão mes-
clados com água tratada pela ETA local de 4.000 
m3/dia, produzindo, portanto, uma vazão total de 
5.000 m3/dia (ATSE, 2013).
CONCLUSÕES
A mais importante das mudanças de paradig-
ma que se fazem necessárias consiste em garantir 
o abastecimento de água em áreas submetidas a 
estresse hídrico através da promoção da prática de 
reúso potável direto.
As razões e as condições básicas que levarão a 
essa nova dimensão dos setores de saneamento e 
recursos hídricos são as seguintes:
1) os mananciais para abastecimento de água estão 
se tornando cada vez mais raros, mais distantes 
e mais poluídos;
2) o reúso potável indireto não planejado, exten-
sivamente praticado no Brasil, é uma prática 
prejudicial tanto para o meio ambiente como 
para a saúde pública de usuários de sistemas de 
distribuição de água tratada através de sistemas 
convencionais;
3) a tecnologia avançada, hoje disponível, permite 
remover contaminantes, traços orgânicos e inor-
gânicos e organismos patogênicos, e produzir 
água de reúso segura;
4) a tecnologia de análise da qualidade da água 
produzida através de esgotos, hoje disponível, 
permite certificar que se pode produzir uma 
água segura para abastecimento público; não há 
necessidade de construir um sistema de distribui-
ção separado para abastecer com água de reúso 
podendo se utilizar os sistemas de distribuição já 
existentes e suas extensões. No Brasil a avalia-
ção vigente é de que os sistemas de distribuição 
implicam um custo equivalente a 2/3 do total 
dos custos associados a tratamento e distribui-
ção. Uma avaliação efetuada nos Estados Unidos 
(Tchobanoglous et al., 2011) concluiu que o custo 
total de um sistema paralelo de distribuição de 
água potável, tratada em nível avançado, oscila-
ria entre US$ 0,32/m3 e US$ 1,70/m3, enquanto 
o de um sistema típico de tratamento avançado, 
incluindo sistemas de membranas e POA, osci-
laria entre US$ 0,57/m3 e US$ 0,97/m3. A elimi-
nação dos custos associados à construção de uma 
rede paralela para a distribuição de água de reúso 
compensaria os custos relativamente maiores (em 
relação a sistemas de tratamento convencionais), 
que seriam atribuídos ao sistema de tratamento 
avançado. Em alguns casos, como, por exemplo, 
na RMSP, que depende de importação de águas 
de bacias distantes, ter-se-ia, ainda, o benefício de 
evitar a construção de adutoras de água bruta, que 
implicam a aplicação de recursos elevados para 
construção, manutenção e recalque; 
5) água de alta qualidade estaria disponível junto 
aos centros de consumo sem a necessidade de 
reversão de bacias. Seria utilizada a água dispo-
nível localmente sem prejudicar o abastecimen-
to de água em bacias em condições de estresse 
crítico como, por exemplo, a bacia dos rios Pi-
racicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ).
RECOMENDAÇÕES 
As companhias de saneamento e os centros de 
pesquisa certificados, incluindo os acadêmicos, de-
verão desenvolver estudos e pesquisas para:
1) avaliar técnica e economicamente operações 
e processos unitários, assim como sistemas de 
tratamento avançados para reúso potável direto, 
dentro das condições brasileiras;
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2) avaliar a possibilidade e as implicações técnicas 
e econômicas para a utilização de redes existen-
tes e suas extensões para efetuar a distribuição 
de água potável de reúso;
3) desenvolver programas educacionais e de 
conscientização para promover a aceitação 
pública para a prática de reúso potável dire-
to. Argumentos relevantes são associados à 
garantia do abastecimento e ao fornecimento 
de água segura aos consumidores de sistemas 
públicos de abastecimento;
4) avaliar possibilidades de financiamento a em-
presas públicas e privadas que adotam a prática 
de reúso de água, como, por exemplo, a utiliza-
ção dos fundos de garantia do tempo de serviço;
5) estabelecer critérios para subsidiar a prática de 
reúso de água, considerando a possibilidade de 
redução de taxas e impostos específicos.
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